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INTRODUÇÃO
- Proposta de novo marco regulatório -
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NOVO MARCO 
REGULATÓRIO

Procedimental

Institucional

- CNPM

- ANM
Taxação



REFORMAS MODERNAS DO SETOR PÚBLICO
- Administração Pública Tradicional -
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� Administração PúblicaTradicional (Old Public Administration)

� Início do século XX a 1970/1980: substituição da AP

patrimonialista.

� Influência de Max Weber: Modelo ideal de burocracia.

� Papel do Estado: implementação de política pública e

prestação direta de serviços.
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� Globalização - novos contextos:

� econômico; e

� social / político.

� Críticas à AP tradicional - burocracias centralizadas e rígidas;

custos elevados.

Em suma: incapacidade de enfrentar os novos desafios.

REFORMAS MODERNAS DO SETOR PÚBLICO
- Crise do Modelo da AP Tradicional -
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� Décadas de 1970 (OCDE) e 1980 / 90 (América Latina e Ásia)

� Característica central: introdução no setor público de técnicas,

práticas, métodos e idéias do setor privado.

� Outros atributos frequentes: redução de custos; transparência;

meritocracia e liberdade para gerenciar; maior uso de tecnologia

da informação; terceirização e privatização.

� Descentralização: facilita a aplicação dos demais elementos,

estimula especialização, clareia objetivos, garante a

flexibilidade, aproxima do cidadão (participação), acelera

decisões, estimula soluções inovadoras, etc.

REFORMAS MODERNAS DO SETOR PÚBLICO
- Nova Gestão Pública -
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� resultados mistos;

� desconsideração das diferenças entre as esferas pública e
privada;

� foco em resultados específicos ao invés de interesse público
amplo � limitado e unidimensional em um mundo cada vez mais
plural; e

� declínio na cooperação e coerência no setor público.

REFORMAS MODERNAS DO SETOR PÚBLICO
- Críticas / Falhas da Nova Gestão Pública -
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� Desde 1990:

� re-balanceamento dos modelos

� ideias de governança, network, pluralismo, democracia,

cidadania, parceria.

� Nomenclatura: “segunda-geração de reforma”, novo serviço

público, gestão do valor público, nova governança pública,

governança integrada.

� Foco em coesão e coordenação: “The whole-of-government”

(Reino Unido), “Horizontalismo” (Canadá), “Revisitando o centro”

(Nova Zelândia).

REFORMAS MODERNAS DO SETOR PÚBLICO
- Pós-Nova Gestão Pública -
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� Reforma Burocrática (1936)

� implementação da AP tradicional

� apesar de algumas empresas estatais e fundações públicas, o

setor público era altamente burocrático, centralizado e

hierarquizado.

� Reforma Desenvolvimentista (1967): administração para o

desenvolvimento.

� Elementos da Nova Gestão Pública:

(a) planejamento, coordenação, delegação e controle; e

(b) descentralização.

REFORMAS MODERNAS DO SETOR PÚBLICO
- Experiência Brasileira -
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� Reforma Gerencial (1995):

� Crises da década de 1990 + conclusões do Consenso de

Washington.

� Introdução e proliferação de entidades híbridas (organizações

sociais, etc.), privatização, agências reguladoras.

� A reforma não foi completa.

REFORMAS MODERNAS DO SETOR PÚBLICO
- Experiência Brasileira -



EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL NA MINERAÇÃO
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EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL NA MINERAÇÃO
- Proposta de transformação em agência -
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DNPM hoje 

- Dirigentes sem estabilidade
(livre nomeação e exoneração
pelo PR);

- Decisões centralizadas /
individuais

- Previsões expressas de
recurso hierárquico impróprio

ANM

- Dirigentes nomeados após
aprovação do SF e com
estabilidade (mandato fixo e não
coincidentes e demissão em
casos bastante restritos);

- Decisões colegiadas

- Provavelmente, menos
hipóteses de recurso hierárquico
impróprio

� Efeitos positivos esperados:
� Autonomia administrativa e decisória
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DNPM hoje 

- Participação do cidadão
limitada.

- Em regra, decisões tomadas
a portas fechadas.

- Normativos editados sem
prévia consulta pública.

- Existe ouvidoria.

ANM

- Participação do cidadão
ampla

- Decisões colegiadas abertas
e com possibilidade de
participação pública.

- Normativos motivados e
editados após consulta /
audiência pública

- Existirá ouvidoria

� Controle e Participação Social

EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL NA MINERAÇÃO
- Proposta de transformação em agência -
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DNPM hoje 

- Não há.

ANM

- Competência para
mediar conflitos entre
agentes econômicos do
setor e para fixar
procedimentos de solução
de conflitos, com ênfase
na conciliação e no
arbitramento.

� Mecanismos alternativos de solução de conflitos

EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL NA MINERAÇÃO
- Proposta de transformação em agência -



15

� Possíveis aspectos negativos :

� desvantagens inerentes à maior descentralização /

fragmentação: aumento do foco em resultados específicos ao

invés de interesse público amplo e declínio na cooperação e

coerência no setor público.

� inviabilização dos efeitos positivos se mantida a baixa

capacidade administrativa

EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL NA MINERAÇÃO
- Proposta de transformação em agência -
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SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Infraestrutura -
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Fonte: CRH/DGA/DNPM

SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Quadro atual de servidores -

Cargos ocupados
65%

Cargos vagos
35%

Cargos ocupados e vagos

Cargos ocupados

Cargos vagos
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SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Quadro atual de servidores -



19Fonte: Barbosa, O., Sinagências, 2015

SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Quadro atual de servidores -
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SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Quadro atual de servidores -

Diferença Salarial= R$3.322,93

ANVISA DNPM

2.966,53

10.119,00
12.464,69

2.966,53

4.843,46

7.052,76

2.500,00

3.500,00

4.500,00

5.500,00

6.500,00

7.500,00

8.500,00

9.500,00

10.500,00

11.500,00

12.500,00

2005 2009 2015

Perdas salários iniciais entre Analistas- NS

Diferença Salarial= R$5.411,93

2.966,53

10.119,00
12.464,69

2.966,53

4.843,46

7.052,76

2.500,00

3.500,00

4.500,00

5.500,00

6.500,00

7.500,00

8.500,00

9.500,00

10.500,00

11.500,00

12.500,00

2005 2009 2015

Perdas salários iniciais entre Analistas- NS

Diferença Salarial= R$5.411,93

Fonte: Barbosa, O., Sinagências, 2015



SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Atos de outorga entre 2000 e 2014 -
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SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Quantitativo de empresas de mineração -
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SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Evolução da arrecadação -
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� 9,2% da receita da CFEM deve(ria) ser destinada ao DNPM.

Lei nº 8.001/1990

Art. 2º (...)

§ 2º A distribuição da compensação financeira referida no caput deste artigo será feita da
seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 9.993, de 24.7.2000)

I - 23% (vinte e três por cento) para os Estados e o Distrito Federal;

II - 65% (sessenta e cinco por cento) para os Municípios;

II-A. 2% (dois por cento) para o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -

FNDCT, instituído pelo Decreto-Lei no 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei

no 8.172, de 18 de janeiro de 1991, destinado ao desenvolvimento científico e tecnológico do

setor mineral; (Incluído pela Lei nº 9.993, de 24.7.2000) (Regulamento)

III - 10% (dez por cento) para o Ministério de Minas e Energia, a serem integralmente
repassados ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, que destinará 2%
(dois por cento) desta cota-parte à proteção mineral em regiões mineradoras, por
intermédio do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
Ibama. (Redação dada pela Lei nº 9.993, de 24.7.2000)

(destaque acrescentado) 24

SITUAÇÃO ATUAL DO DNPM
- Cota-parte da CFEM para o DNPM -
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� Tendência mundial: inserção no setor público de técnicas,

práticas, métodos e idéias típicas do setor privado (nova gestão

pública).

� Descentralização: elemento central das reformas administrativas

modernas. Apesar dos aspectos negativos inerentes, a

descentralização é incentivada.

� Brasil: segue tendência mundial. Mineração: atraso na inserção

dessas mudanças.
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CONCLUSÕES



� Transformação do DNPM em agência:

� efeitos positivos esperados:

� autonomia administrativa e decisória;

� controle social e participação pública; e

� mecanismos alternativos de solução de conflitos.

� possíveis aspectos negativos:

� desvantagens inerentes à descentralização; e

� inviabilização dos efeitos positivos se mantida a baixa

capacidade administrativa.
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CONCLUSÕES



Agradeço a sua atenção!

Frederico Munia Machado

frederico.machado@agu.gov.br

frederico.machado@dnpm.gov.br
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